
CONCURSO PÚBLICO
INGÁ (PB): SUPERIOR (TARDE)

ENGENHEIRO AMBIENTAL

  _

  80 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 60)

Julgue os itens que se seguem.
01. A  sucessão  ecológica  é  sempre  um  processo

progressivo, em que a biodiversidade aumenta ao longo
do tempo.

02. Durante o processo de erosão hídrica, as partículas de
solo  são  desprendidas  e  transportadas  pela  água,
resultando na perda de nutrientes e na compactação do
solo.

03. A utilização de decibelímetros é obrigatória em todos os
locais de trabalho, pois é uma ferramenta essencial para
monitorar e controlar a exposição dos trabalhadores a
níveis elevados de ruído.

04. Os procedimentos para o licenciamento ambiental, ocorre
em três fases: Licença Prévia (LP), concedida na fase de
planejamento do empreendimento; Licença de Operação
(LO), concedida após a aprovação do projeto executivo e
cumprimento  das  condições  da  LP;  e  Licença  de
Instalação  (LI) ,  emitida  após  a  verif icação  do
cumprimento  das  exigências  da  LO.

05. A NBR 10151 estabelece que o nível de ruído aceitável em
áreas habitadas é de 65 dB(A),  durante o dia,  e de 55
dB(A), durante a noite.

06. Em  ambientes  internos  de  edificações  residenciais,  o
nível de pressão sonora não deve exceder 60 dB durante
o período diurno e 30 dB durante o período noturno. A
medição deve ser realizada com o medidor de nível de
som posicionado a uma altura de 1,50 m do piso e a uma
distância mínima de 1,20 m das paredes.

07. O cadastro técnico federal é uma obrigação para todas as
pessoas  físicas  e  jurídicas  que  exercem  atividades
potencialmente  poluidoras,  sujeitas  ao  controle
ambiental.

08. A  poluição  sonora  é  considerada  um  dos  principais
problemas ambientais das áreas urbanas, com impactos
negativos na saúde e bem-estar da população.

09. A análise de licenciamento ambiental é um procedimento
administrativo que considera exclusivamente os aspectos
técnicos e  científicos,  sem a necessidade de consulta
pública ou audiências públicas.

10. A Resolução CONAMA nº  1,  de  8  de  março de 1990,
estabelece diretrizes para o licenciamento ambiental de
empreendimentos e atividades usando como critério o
porte das atividades.

11. Áreas  urbanas  são  mais  propensas  à  poluição
atmosférica  do  que  áreas  rurais,  devido  à  maior
concentração de fontes emissoras de poluentes,  como
indústrias e veículos automotores.

12. A exposição constante ao ruído pode causar problemas
de saúde, como estresse, perda auditiva e distúrbios do
sono. Portanto, é necessário realizar avaliações do ruído
em áreas habitadas.

13. A  sucessão  ecológica  é  um  processo  unidirecional  e
irreversível, resultando na estabilização e equilíbrio de um
ecossistema.

14. A utilização de calibradores acústicos é obrigatória para a
medição com decibelímetros, pois garante a precisão dos
resultados obtidos.

15. As condutas previstas na Lei dos Crimes Ambientais são
exclusivas  de  pessoas  jurídicas  e,  portanto,  não  são
aplicáveis a pessoas físicas.

16. A  criação  do  Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente
(SISNAMA)  tem  como  objetivo  principal  a  integração
entre os órgãos federais, estaduais e municipais visando
à proteção e preservação do meio ambiente.

17. A  vegetação  de  preservação  permanente  é  uma  área
protegida  pelo  Código  Florestal  Brasileiro,  sendo
permitido o seu uso apenas para atividades de interesse
social,  como  agricultura  familiar  e  pesquisa  científica,
desde  que  seja  autorizado  pelo  órgão  ambiental
competente.

18. A energia solar  é uma fonte de energia renovável  que
utiliza a radiação solar para gerar eletricidade, por meio
de painéis fotovoltaicos, sendo uma opção sustentável e
ambientalmente  amigável.  Além  disso,  a  utilização  da
energia solar reduz a emissão de gases de efeito estufa,
contribuindo para a preservação do meio ambiente.
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19. A  vegetação  predominante  no  bioma  Amazônia  é  a
floresta tropical úmida, com grande biodiversidade e alta
taxa  de  pluviosidade  durante  o  ano.  Essa  floresta  é
considerada  o  "pulmão  do  mundo",  devido  à  sua
capacidade  de  produzir  oxigênio  por  meio  da
fotossíntese.

20. Em relação à Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei nº
6.938/1981  estabelece  apenas  diretrizes  gerais,  não
possuindo caráter coercitivo, fiscalizador ou punitivo para
as ações que a descumprem.

21. A Resolução CONAMA nº 237/97 estabelece a definição
das  competências  de  cada  ente  federativo  no
licenciamento ambiental,  sendo de responsabilidade do
órgão  estadual  a  autorização  para  empreendimentos
potencialmente poluidores, enquanto o órgão municipal é
responsável por atividades localizadas em seu território.

22. A  licença  ambiental  é  um  instrumento  de  controle  e
fiscalização  utilizado  para  garantir  que  atividades
humanas sejam adequadas e sustentáveis do ponto de
vista  ambiental.  Ela  é  composta  por  duas  etapas:  a
Licença Prévia (LP), a Licença de Instalação (LI). Durante
o processo de licenciamento, são avaliados os impactos
ambientais  que  serão  causados  pela  atividade  e  são
definidas  medidas  mitigadoras  e  compensatórias  para
minimizar esses impactos.

23. A Reserva Legal é uma área de preservação permanente
que  deve  ser  mantida  em  propriedades  rurais,
correspondendo  a  uma  porcentagem  mínima  da  área
total  do  imóvel,  estabelecida  pelo  Código  Florestal.  A
Reserva  Legal  tem  como  objet ivo  promover  a
conservação da biodiversidade, proteger a fauna e flora
nativas,  contribuir  com  a  manutenção  dos  recursos
hídricos e prevenir erosões.

24. A Política Nacional de Recursos Hídricos estabelece que
o uso da água para abastecimento público terá prioridade
sobre os demais usos, inclusive o agrícola e o industrial.

25. A  fa l ta  de  l icença  ambiental  para  at iv idades
potencialmente poluidoras, mesmo que não haja danos
ao meio ambiente, configura infração ambiental grave.

26. A  política  nacional  do  meio  ambiente  prevê  que  a
responsabilidade de combater a poluição é exclusiva do
poder  público,  não  podendo ser  compartilhada  com a
sociedade e empresas privadas.

27. A pena de reclusão de um a três anos prevista no artigo
40 da Lei  dos Crimes Ambientais se aplica apenas ao
recebimento e transporte de espécimes da fauna sem a
devida permissão, licença ou autorização da autoridade
competente.

28. As  águas  subterrâneas  são  influenciadas  pelas
propriedades  físicas  e  químicas  do  solo,  que  podem
afetar  seu  pH,  condutividade  elétrica  e  presença  de
nutrientes.

29. A definição dos padrões de qualidade ambiental e dos
padrões de lançamento é realizada exclusivamente pelo
órgão ambiental competente.

30. A Lei nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de
Unidades  de  Conservação  da  Natureza  (SNUC),
estabelece que as áreas de proteção ambiental são de
domínio público e sua utilização está sujeita a restrições
específicas, visando à proteção da biodiversidade.

31. A Resolução CONAMA Nº 237/97 estabelece critérios e
procedimentos  para  licenciamento  ambiental  de
atividades  utilizadoras  de  recursos  ambientais,
consideradas  efetiva  ou  potencialmente  poluidoras.

32. O  decibelímetro  é  um  instrumento  capaz  de  medir  a
intensidade de um som e expressá-la em decibéis, sendo
muito utilizado para avaliação do ruído ambiental.

33. A Política Nacional de Recursos Hídricos estabelece que
a  outorga  de  direito  de  uso  de  recursos  hídricos  é
obrigatória  para  todos  os  usos,  exceto  para  os  de
pequeno porte.

34. A  delimitação  da  Reserva  Legal  (RL)  e  das  Áreas  de
Proteção  Permanente  (APP)  é  estabelecida  pela
legislação  específica  de  cada  estado  brasileiro.

35. A energia solar é a forma mais limpa e sustentável de
geração de energia, pois sua utilização não resulta em
emissões de poluentes ou gases de efeito estufa.

36. A Lei nº 9.985/2000 define que as Reservas Particulares
do  Patrimônio  Natural  (RPPNs)  são  unidades  de
conservação  de  domínio  privado,  criadas  por  ato
voluntário do proprietário, com o objetivo de conservar a
diversidade biológica.

37. A  outorga  de  direito  de  uso  dos  recursos  hídricos  é
obrigatória apenas para as vazões menores que 50% da
menor vazão média anual observada num curso d'água.

38. A qualidade da água é avaliada através dos Padrões de
Qual idade  Ambiental  (PQA)  e  dos  Padrões  de
Lançamento  (PL),  que  estabelecem  l imites  de
concentração de  substâncias.  Os  PQA determinam os
valores  máximos  permitidos  para  o  lançamento  de
efluentes,  enquanto  os  PL  visam  garantir  o  uso
sustentável dos recursos hídricos.

39. A  Mata  Atlântica,  situada  no  Brasil,  é  um  dos  cinco
biomas  mais  ricos  e  diversos  do  mundo,  com  uma
enorme variedade de animais e plantas. Porém, devido à
intensa exploração e desmatamento, atualmente restam
menos de 10% de sua cobertura original.

40. A  reserva  legal  engloba  as  áreas  de  preservação
permanente, o que significa que todas as áreas de APP
devem ser consideradas como reserva legal.

41. A Lei nº 11.428/2006 estabelece que é permitido o corte
de  árvores  nativas  da  Mata  Atlântica,  desde  que
autorizado  pelo  órgão  competente  e  mediante  a
compensação  ambiental  obrigatória.

42. A vegetação de restinga, presente nas áreas costeiras, é
composta por plantas adaptadas à salinidade do solo,
como o guajuru e a salsa-da-praia.

43. A poluição atmosférica é uma das principais causas do
aquecimento  global,  resultando  no  aumento  da
temperatura  média  da  Terra.

44. A  emissão  de  ruídos  produzidos  por  veículos
automotores e os produzidos no interior dos ambientes
de  trabalho,  obedecerão  às  normas  expedidas,
respectivamente,  pelo Conselho Nacional  de Trânsito -
CONTRAN,  e  pelo  órgão  competente  do  Ministério  do
Trabalho.

45. Através da reciclagem, é possível reduzir a extração de
matérias-primas,  economizar  energia  e  água,  além  de
diminuir a poluição gerada por atividades industriais.
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46. Sistema  Nacional  do  Meio  Ambiente  (SISNAMA)  foi
instituído pela Lei nº 6.938/1981, e um dos princípios que
o regem é a centralização da gestão. Isso significa que o
ente federativo tem competências no que diz respeito ao
meio  ambiente,  possibilitando  uma  atuação  mais
eficiente  na  proteção  e  preservação  ambiental.

47. A  Lei  Nº  11.428/2006  estabelece  condições  para  a
exploração  e  supressão  da  Mata  Atlântica,  sendo
permitida  apenas  em  casos  de  utilidade  pública  ou
interesse social, com autorização do órgão competente.

48. O Código Florestal Brasileiro tem como objetivo principal
a proteção do meio ambiente, permitindo a regularização
de  áreas  de  preservação permanente  desmatadas  até
2008,  desde que o proprietário  recomponha a  mesma
proporção desmatada em áreas equivalentes no mesmo
bioma.

49. A aplicação de multa em caso de infrações ambientais é
sempre a melhor solução, pois é eficiente na repressão e
desestímulo dessas atividades.

50. A  Lei  nº  11.428/06  estabelece  que  é  permitida  a
supressão de vegetação nativa da Mata Atlântica para
fins  de  atividades  agrossilvipastoris,  desde  que
autorizada  pelo  órgão  competente.

51. Os solos de textura argilosa tendem a ser férteis, devido à
alta capacidade de retenção de água e nutrientes.

52. Os caracteres edáficos referem-se às formas de relevo,
como montanhas, vales e planícies, que influenciam na
distribuição dos recursos naturais e no comportamento
dos processos ambientais.

53. A chuva ácida é causada pela presença de dióxido de
enxofre (SO2) e óxidos de nitrogênio (NOx) na atmosfera,
que  reagem  com  a  água  para  formar  ácido  sulfúrico
(H2SO4) e ácido nítrico (HNO3), respectivamente.

54. A Política Nacional do Meio Ambiente estabelece que a
responsabilidade ambiental é exclusiva do poder público,
não podendo ser compartilhada com a sociedade civil ou
com o setor privado.

55. O  Código  Florestal  Brasileiro  (Lei  nº  12.651/2012)
determina que áreas de preservação permanente (APPs)
podem ser utilizadas para atividades agrossilvipastoris,
desde que respeitados requisitos específicos.

56. A Mata Atlântica é o único bioma brasileiro que apresenta
restingas e manguezais, constituindo-se como uma das
áreas mais biodiversas do mundo.

57. A poluição sonora é considerada um impacto ambiental
de difícil avaliação, pois depende de fatores subjetivos.

58. A  Lei  nº  9.605/98,  conhecida  como  Lei  dos  Crimes
Ambientais, estabelece penas para atividades lesivas ao
meio  ambiente,  sendo  responsabilizados  tanto  as
pessoas  físicas  como  as  jurídicas.  A  montante  de
resíduos é uma prática crime a qualquer tipo de poluição.

59. A erosão do solo é um processo natural e inevitável, que
não  pode  ser  minimizado  ou  controlado  por  ações
humanas.

60. A energia eólica é mais eficiente e sustentável do que a
energia  solar,  pois  a  utilização  dos  ventos  é  mais
constante e previsível do que a radiação solar.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 61 a 80)

Julgue os itens subsequentes.
61. Em “Amanhã vou à cidade”, tem-se um uso do presente

do indicativo para retratar uma ação futura.

62. Na Língua Portuguesa, atribui-se o nome de “radical” ao
núcleo da palavra, no qual reside seu significado.

63. A vogal temática, na Língua Portuguesa, é acrescida ao
radical para formar o tema da palavra.

64. No processo de derivação prefixal, na Língua Portuguesa,
a palavra primitiva recebe um sufixo precedido de uma
vogal  atômica.  Por  exemplo:  reconhecer,  descrença  e
injusto.

65. Na palavra PEZINHO, o sufixo “pe-” é acrescido do radical
“-inho”,  mas, para facilitar a pronúncia,  a consoante de
ligação “-z-” é utilizada.

66. Considere  um  triângulo  ABC  onde  AB  =  AC.  Sejam
também os pontos D e E pertencentes aos lados AB e AC,
respectivamente, onde AB = 4DB e AC = 4AE. Se a área do
quadrilátero BCED é 52 cm², então a área do triângulo
ADE é menor que 10 cm².

67. Durante uma festa da empresa,  a média de tempo de
experiência entre  os 25 funcionários presentes é  de 4
anos e 3 meses. O número total de funcionários com 4
anos e 9 meses de experiência que precisa participar da
festa para elevar a média de tempo de experiência de
todos os presentes para 4 anos e 4 meses é superior a
10.

68. O  valor  máximo  que  “a”  pode  assumir  para  que  as
equações a² - bc - 8a + 7 = 0 e b² + c² + bc - 6a + 6 = 0
sejam satisfeitas, considerando os números reais “b” e
“c”, é 9.

69. O hífen  nos  termos “semi-hospitalar”,  “proto-história”  e
“anti-horário” se justifica pela junção de prefixo ou falso
prefixo com palavra iniciada por “h”.

70. A vogal “i” deve ser empregada na sílaba final dos verbos
terminados  em  -UAR  e  -UIR:  diminui,  habitui,  influi  e
pontui.

71. Na sentença “Mais de um estudante faltaram”, o verbo
deve ficar no plural, enquanto em “Menos de dois alunos
veio”, o verbo fica no singular porque precisa concordar
com o número representado (menos de dois = 1).

72. Com o novo acordo ortográfico, o acento diferencial de
“PARA”  (verbo),  em  oposição  a  “PARA”  (preposição),
deixou de existir, ficando a cargo do contexto permitir a
correta compreensão.

73. Os  vocábulos  “você”,  “saúde”,  “prática”  e  “fóssil”  são
acentuados  por  serem,  respectivamente,  oxítona,
paroxítona,  proparoxítona  e  novamente  paroxítona.

74. A  palavra  “rubrica”  costuma  ser  erroneamente
pronunciada  e  grafada  como  uma  proparoxítona
(RÚbrica), mas na verdade ela se trata de uma paroxítona,
não  tendo,  portanto,  acento  gráfico  e  devendo  ser
pronunciada como “ruBRIca".

75. As reclamações apresentadas no protocolo da Câmara
Municipal  de  Ingá  –  PB,  em  relação  às  contas  do
município,  deverão  ser  apresentadas  em  três  vias,
registradas em cartório (Lei Orgânica de Ingá – PB).



ENGENHEIRO AMBIENTAL - Página 5 de 6

76. Havendo vacância dos cargos de Prefeito e Vice-prefeito
do  Município  de  Ingá  –  PB,  o  Presidente  da  Câmara
poderá  recusar  assumir  a  prefeitura,  devendo  realizar
eleições diretas no prazo de 90 dias,  independente do
momento do mandato (Lei Orgânica de Ingá – PB).

77. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Ingá – PB,
os crimes de responsabilidade serão definidos em Lei
Especial,  devendo obedecer a Lei  Federal  que trate de
normas de processo e julgamento.

78. A Lei  Orgânica do Município de Ingá – PB poderá ser
emendada mediante proposta individual de qualquer um
dos membros da Câmara Municipal.

79. O Estado da Paraíba poderá intervir no Município de Ingá
caso  não  seja  aplicado  o  mínimo  exigido  da  receita
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino
(Lei Orgânica de Ingá – PB).

80. O número de Vereadores do Município de Ingá – PB, para
cada  legislatura,  será  atualizado  de  acordo  com  a
população existente, apurada até o último dia do mês de
março do ano eleitoral, e atualizado em Lei Estadual.
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RASCUNHO


